PARECER Nº 4151, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 9779, DE 2007

O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembléia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia de documentos referentes ao contrato celebrado entre a Companhia do Metropolitano de São Paulo – Metrô e a empresa Alstom Brasil Ltda., para a execução de serviços de engenharia e fornecimento do sistema de supervisão e controle centralizado da rede básica, para obras de implantação e reforma do Centro de Controle Operacional do Metrô.

 Publicado o v. Acórdão, de fls. 128, constante do Processo TC – 23179/026/94, que manteve a decisão da E. Primeira Câmara, a qual considerou irregulares os termos aditivos, referentes ao contrato em exame.

 Na seqüência, foi à documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças e Orçamento, que não se manifestou no prazo regimental. Por este motivo, foi este Deputado designado Relator Especial para apreciar a matéria nos termos do previsto no § 3º do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

 Prosseguindo a análise dos autos, verificamos que os órgãos técnicos do Tribunal de Contas entenderam que as dilações no prazo do ajuste, além do limite da razoabilidade, não se afigurando aceitáveis as justificativas lastreadas na evolução tecnológica, fenômeno de natureza contínua, que deveria ter sido desde o início previsto.Concluíram, assim, pela irregularidade dos termos aditivos de nºs 08, 09, 10,11 e 12, uma vez que, feriram os prazos contratuais tutelados no artigo 57 , caput, inciso I e parágrafos 1º e 2º , da lei nº 8.666/93 e por estabelecerem acréscimos de valores e adequações de dispositivos contratuais no transcorrer de prazos de vigência desprovidos de amparo legal.  

 A Origem apresentou suas justificativas, que foram consideradas insuficientes para sanar as falhas apontadas.  

 A E. Primeira  Câmara, em 26 de outubro de 2004, decidiu julgar irregulares os termos aditivos de nº s 08, 09, 10, 11 e 12, aplicando-se o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93. 

 O E. Tribunal Pleno, em 22 de agosto de 2007, apreciou o recurso ordinário proposto pelo Metrô, decidiu negar-lhe provimento, acompanhando o v. acórdão recorrido.    

Devemos deixar registrado que após determinação de Diligência  pelo Tribunal de Contas em 30 de agosto de 2006, houve notícias de que o Metrô continuava adotando medidas para ultimar o ajuste. Para tanto, apresentou os Termo Aditivo nº 13 e 14, nos quais  foram prorrogados os prazos até 18/12/2006. Constam dos autos também a emissão do Termo de Aceitação Provisória de 15/12/2007 e o Termo de Aceitação Definitiva de 15/01/2007.

Consta também dos autos Sindicância realizada pelo Metrô, que atendeu as recomendações da Chefia da Consultoria Jurídica da Procuradoria Geral do Estado, Parecer CJ/STM 008/08 de 23/01/08, determinando que fossem tomadas as providências averiguatorias, não só de apuração de prejuízos, mas também dos agentes responsáveis delimitando-se a atuação de cada um, a culpabilidade e as responsabilidades decorrentes. Em sua conclusão alegou que da assinatura do contrato até a emissão do Termo de Aceitação Definitiva, o contrato vigorou um total de 154 meses, correspondendo a 9,6 anos ativos; que os serviços objeto da contratação foram executados e entregues, e que inexistiria responsabilização civil ou criminal, pela isenção de dolo ou má fé, bem como inexistência de prejuízo ao erário.

Contudo, consideramos que as responsabilidades devem ser investigadas  pelo Ministério Público e que devemos deixar registrado a morosidade do Tribunal de Contas em enviar os autos para esta Casa, já que o contrato  foi assinado em 1994, podendo ser prorrogado, no máximo até 1999. Ademais  não constam dos autos acórdão analisando os termos aditivos de nºs 13 e 14, nem no site do Tribunal de Contas, o que demonstra uma lentidão  por parte daquela Corte , já que aqueles deveriam ser remetidos novamente para esta Casa. Observamos, que a Primeira Câmara examinou os autos pela primeira vez, em 26/10/2004, ou seja, dez anos após a assinatura do contrato, desprezando totalmente as determinações contidas no artigo 33, inciso II,  da Constituição Estadual.

 Esta lentidão na análise e no envio dos autos inviabilizou, totalmente, a fiscalização por parte desta Casa, que poderia ter sustado o contrato. Segundo Sindicância feita pelo Metrô, o Termo de Aceitação Definitiva foi emitido no dia 15/01/2007 situação que impossibilita a Assembléia Legislativa tomar as providências do § 1º do artigo 33 da Constituição do Estado, restando-nos adotar o previsto no § 2º do artigo 239 de nosso Regimento Interno.

                              Assim, manifestando nossa concordância com a posição adotada pelo Tribunal de Contas, concluímos pelo seguinte:

                             PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº

, DE 2008.

“Reconhece decisão do Tribunal de Contas do Estado, e dá outras providências.

Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no Acórdão prolatado pela Primeira Câmara no Processo TC – 23179/026/94, que julgou  irregulares os termos aditivos de nºs 08,09, 10,11 e 12, referentes ao contrato celebrado entre a Companhia do Metropolitano  de São Paulo – Metrô e a empresa Alstom Brasil Ltda.

Artigo 2º - Expeçam-se ofícios com cópia deste decreto legislativo, à Procuradoria Geral do Estado, e ao Ministério Público para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

                            Artigo 3º - Arquivem-se os autos, por não caber mais a sustação do contrato.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado “ad referendum” do plenário.

É o nosso parecer.

a) Roberto Massafera – Relator Especial 

